Parecer nº 31, de 2019

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 892, DE 2017
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 14.591, de 2011, que cria o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Atividades Econômicas cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que assiste razão à autora, ao prever que os recursos financeiros transferidos às prefeituras municipais para compras descentralizadas prevejam a reserva de 30% para produtos oriundos da agricultura familiar.
Como aponta a autora, 43% das unidades escolares fornecem merenda aos seus alunos com recursos transferidos do Governo do Estado. O sistema de compras descentralizado favorece a compra de produtos locais e de produtores locais. Para incentivarmos a agricultura familiar, precisamos prever que esses recursos também reservem, no mínimo, 30% para produtos dela oriundos.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 892, de 2017.
a) Márcia Lia – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/2/2019.
a) Itamar Borges – Presidente
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